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Um livro de Goffredo Telles ILmior 
IVES GÂNDRA DA SILVA MARTINS 

$ecebi, com delicada e generosa dcdicató-
NO, O últ,rno pequeno grande livro de Goffredo 
TLlr, Juriior, indomável espirno a que me 
uno, -cio particular amizade, que vem dos bati-
ss acadêmicos, quando o Ouvia, extasiado, 

h6idos de 1954. 
Meu mestre, ontem e hoie,  continua exer-

cendo especial fascínio sobre gerações de 1uris-
ias brasileiros, mercê de sua lógica cartesiana e 
invulnerável, com que conforma suas convic-
ç&s jurídicas e políticas. 

li o livro, "A Constituição, a Assembléia 
constituinte e o Congresso Nacional" de uma 

e decidi escrever essas poucas linhas para 
sugerir sua leitura a tantos quantos tenham 
reaponsabilidade decisória no Pais, estelam ou 
não exercendo funções públicas., 

.5 

Nem sempre concordamos, Goffredo e eu, 
muito embora a discordãncia cause-me perma-
nente desconforto, própria do discipulo que 
ous.s contestar o lente. Temos em relação ao 
direito natural, que abraçamos como o funda-
meitc, primeiro do direito positivo justo, con-
cepção mais divergente que convergente. En. 
tende ele que os prineipios maiores, que ci 
ortentam, decorraiti de processo histórico-
axiolcgicu, sendo, portanto, mutãveis, conior-
me o tempo e o espaço geogrãiico, enquanto 
eu vejo naqueles comandos essenciais. que 
constituem os direitos superiores do ser huma-
no, algo que transcende a mero processo evolu-
tivo, nascendo com o próprio hoineni e sendo-
lhe inerente. [iii sua rstruturalídade, todavia, 
não divergiinot e os direitos fundamentais à 
virIa, à liberdade, à segurança, ao trai,alho 
digno, nós os colocamos como direitos que o 
Estado deve garantir, porque perrinentes a to- 

dos os seres humanos. O Estado não os cria, 
sendo sua função a de mero reconhecimento e 
proteção 

Liii relação à ordem econõmica e social 
nossa divergência é maior. Creio na livre iii-
ciativa e não creio na tnivi.si.iva estatal, em que 
Goffredo acredita. O homem no Poder não e 
coniiavel e a lição de Monrcsquieu ouios coisa 
não mostra senão ,s necessidade de que meca-
nisnios para evitar rcrtações são necessãrir,s. 
Prefiro ver o Estado atuando onde deveria 
atuar jadttiitus(ração de ju%tiça, oterta de segu-
rança pública) saúde, educação, prcvidêncta e 
controle do poder econômico) e tetitaiido da 
iniciativa privada os recursos, através de tribu-
tos, objerivando atender os .itiseios da comum-
dade, que agindo como empreendedor, de for-
ina desastrada, e aplicando em sua incompe-
tência empresarial os recursos que deveria apli-
car em outras áreas. O fracasso do Estado 

Empresário brasileiro parece demonstrar que 
não estou de todo errado. 

As nossas divergéncias. todavia, jã apre-
sentadas em programa de teles isão, cio que a 
eiegãncia do mestre perinitiu-r.ie a exposição 
dessas eonvtcções. par.sm  por ai. 

Por esta razão, ao ler o iivn.i, no melhor 
estilo dos discursos cicerontinos contra os itt-
inigos da Repüblicis Romana, identifiquei- me. 
por inteiro, com as lúcidas teses apresentadas e 
que já vinha defendendo, sem seu brilho e seio 
sua logica, por este Pais afora, em artigos, 
palestras e conferèncias. 

O Brasil não ierá rima Assembléia C:onsti-
tuinte, visto que as nossas casas legelativas 
c,infonniada, no estilo da velha República, se-
rão transformadas de Poder Derivado em pre-
sumido Poder Origniário, apesar de não repre-
sentarem a Nação Brasileira, mas apenas a 
Federação em sua radirgratia srual. Tanto as- 

sim é que todos os eleitores de São Paulo serão 
aqueles dc menor densidade eleitoral para a 
escolha de seus representantes a tal pretendida 
Assembléia Nacional Constituinte. Qualquer 
cidadão brasiletro de qualquer Estado do Pais, 
por força das deformações existentes, vale 
ri-mis e será numercamente mais representado 
do que o cidadão de São Paulo, visto que será 
necessário um ;múmmmerO maior de eleitores. em 
São Paulo, para i'simcolher um único dcputadi.r 
do que em quaiquer outra unidade da Fede-
raçao. 

Teremos, portanto, não uma Assembléia 
Nacional Constituinte, mas apenas um Con-
gresso composto, nos cstritos moldes da denn-
minada velha Republica, aprovando Carta 
Magna, iii previ:imentc elaborada pelo Poder 
Executivo - se conseguir o Poder Executivo 
fazer a maioria nas próximas cleiçúes - nos  

estilos condenados dos últimos 20 anos, em 
que um número maior de eleitores elegia sem-
pre um número menor de representantes. 

O livro de Goffredo Telles Júnior é, pois, 
uma aula de que estão necessitados todos os 
brasileiros, mas principalmente aqueles que, 
por mérito próprio, circunst.incmas ou favori-
nientos, encontram-se hoje ctn postos de res-
ponsabilidade no cenário nacional. Que a ver-
dade seja dita cio linguagem clara fac-se mister 
para que, amanhã, as ger.sçúrs futuras saibam 
que vozes se levaritarani procurando alertar o 
País, na procura de um estatuto fundamental, 
representativo dos verdadeiros interesses na-
cionais e não dos interesses de alguns. E entre 
estas encontrava-se a palavra superior e incon-
t-arninãvel de Goffredo Telles Júnior. 

O iutor é presidetite do injtititto dos Advogdoa de 
São Paulo 


